
PARECER Nº 2380    , DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃOE JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, DE 2007


De autoria do sr. deputado Conte Lopes, a presente proposição objetiva instituir a gratificação de desempenho de Atividade Fim para os policiais militares e civis.


Pauta e trâmite ordinários, sem o oferecimento de emendas.


Requerimento para a designação de relator especial, em substituição à D. Comissão de Constituição e Justiça às fls. 06.


Cumpre-nos, nesta oportunidade, portanto, a análise do proposto, em seus aspectos constitucional, legal e jurídico, consoante determina o nosso Regimento Interno consolidado.


Verifica-se, desde logo, que o que se pretende é a atribuição de gratificação de 20% (vinte por cento) do valor da remuneração total a que faz jus o policial militar, desde que exerça o policiamento ostensivo, repressivo ou investigativo.


Pondere-se que o autor da proposição, sendo policial militar, conhece bastante bem tanto o exercício das funções do policial, quer militar, quer civil, e também as ações que levariam a uma segurança maior em termos salariais a tão laboriosa classe funcional, sendo a carreira policial de modo amplo, fundamental para a distribuição da justiça, e para a ordem social. 


No projeto encontra-se disposição no sentido de que tal incorporação se faça na razão de 1/10 ao ano, mas que tenha caráter permanente, seguindo o princípio jurídico das incorporações de gratificações já fixadas pelo Governo, para todos os fins.


É certo que o acolhimento do tema trará reflexos e impactos sobre remuneração, aposentarias e pensões. Em sendo assim, dispõe a Constituição do Estado de São Paulo, no sentido de atribuir ao Governador a iniciativa de sua proposição.


No intuito de preservar a iniciativa e visando fazê-la tramitar, sugerimos, ao texto a seguinte EMENDA:


a-) Dê-se nova redação à Ementa do Projeto de lei em epígrafe:



“ Autoriza o Poder Executivo a instituir a gratificação de Desempenho de Atividade Fim para os policiais militares e civis.”


b-) Dê-se ao caput do artigo 1º a seguinte nova redação:



“ Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir a gratificação de Desempenho de Atividade Fim de 20% (vinte por cento) do valor da remuneração a que faz jus, ao policial militar e ao policial civil que exercer atividade fim e cuja permanência no desempenho desta função for o policiamento ostensivo, repressivo e investigativo.”  

A valorização das carreiras públicas é dever do Estado e pela relevância e perigos próprios relacionados ao desempenho das funções policiais  é preciso fazer a proposta prospere até o seu final.


Favorável, portanto, é o nosso parecer ao Projeto de lei Complementar nº 14 de 2007, com a emenda constante deste parecer.

a) Estevam Galvão – Relator Especial 
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